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RESUMO

| - Delimitacé@o da controvérsia - Cinge-se a controvérsia a examinar a legitimidade ativa da administradora
de imdveis para postular, em nome proprio, os aluguéis inadimplidos. - O Tribunal de origem assim se
manifestou sobre a preliminar de ilegitimidade suscitada pela recorrente: Quanto a aventada ilegitimidade
ativa ad causam, tem-se que os documentos juntados as fls. 4/6 dos autos da execugdo em apenso sao
suficientes para afastar essa preliminar. Além disso, o embargante, em suas argumentagfes, em momento
algum nega a existéncia do contrato particular de locacdo de imével no qual a imobiliaria atua como
representante do proprietario do bem. Com efeito, consoante se infere do mandato firmado entre o
proprietario, Sr. H.B.V., e a apelada, possui essa, em relagdo ao imével locado, cujo fiador € o apelante,
poderes para "tudo o mais quanto for necessario ao cumprimento da presente e na boa administracéo do
referido imovel e ESPECIALMENTE, constituir advogado para, com poderes das clausulas 'ad e extra
Judicia’, possa em qualquer juizo ou Tribunal do Pais e outras reparticdes federais, estaduais e municipais,
ajuizar, contestar, recorrer, impugnar, acordar, conciliar, receber, dar quitacdo, passar recibos, em toda agéo
em que o outorgante tenha legitimo interesse e que verse sobre o imével, objeto da presente procuragéo" (fl.
dos presentes autos, com grifos no original). Ndo pairam dudvidas, portanto, de que o imével permanecia sob
a administracao e os cuidados da imobiliaria durante a vigéncia do contrato de fl.. Como bem destacou o
MM. Magistrado a quo, "A exequente, conforme a procuracgéo que consta a fl. dos autos da execucéo, foram
atribuidos poderes especiais, para que const ituisse Advogado para buscar em Juizo a satisfagéo de
créditos decorrentes do contrato locativo” (fl.). E da esséncia do mandato que uma pessoa seja "investida de
poderes por outra, com o objetivo de, em seu nome, praticar atos juridicos ou administrar interesses. E o
conceito que se extrai do art. 1.288 do Caodigo Civil (de 1916): 'Opera-se o mandato, quando alguém recebe
de outrem poderes para, em seu nhome, praticar atos ou administrar interesses™ (in RIZZARDO, ARNALDO.
Contratos. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 471). (...) Dessa feita, conquanto tenha intervindo na
celebragéo do pacto locaticio em apreco, porque constituida administradora do imével locado, resta
inquestionavel a legitimidade da imobiliaria para figurar no pdlo ativo da demanda executéria, atuando na
qualidade de representante do proprietario. (e-STJ fls.) - O recorrente afirma que o acérdao recorrido violou
o0 art. 6° do CPC, porque a imobiliaria, como representante do locador, nao poderia pleitear, em nome
préprio, os aluguéis inadimplidos, que comp&em o patriménio do proprietario. Il. Legitimidade Ativa - A
locacdo de imoveis urbanos é regulada pela Lei 8.245/1991. O contrato, pelo qual uma das partes se obriga,
mediante contraprestacéo em dinheiro, a conceder a outra, temporariamente, 0 uso e gozo de imovel, é
sinalagmatico, firmado entre locador e locatério. - Significativa parcela dos contratos de locacdo de iméveis é
firmada com a participacdo de um intermediario, o corretor de imoveis ou a imobiliaria, que atua - em maior
ou menor grau - no sentido de unir as convergéncias de vontades das partes, em especial em questdes
como preco, modo e local de pagamento, entrega das chaves e vistoria do imével locado. - A divida surgida
nesse recurso consiste em dizer se essa intermediacao, por si s6, outorga a imobiliaria legitimidade para
ajuizar, em seu nome, agao de execuc¢éao de aluguéis em face do locatério e dos fiadore s. - Quanto ao



ponto, merece consideracdo prévia a contextualizacdo da posi¢éo do intermediario na relagédo contratual
subjacente e seus reflexos processuais. - O contrato de administracdo de imdveis tem lugar quando o
proprietario, mediante mandato ou autorizac¢éo, outorga a outrem a gestédo de imdveis ou a dire¢do de
negacios relativos a seus interesses imobilidrios, mediante contraprestacdo em dinheiro. - A procuracgao €,
portanto, o principal instrumento da administracao imobiliaria. Nela estéo especificadas a designacéo e a
extenséo dos poderes conferidos pelo mandante ao mandatario para o desempenho de sua funcao. - Na
hiptese em andlise, para a execucdo desse oficio, o proprietario do imdvel outorgou poderes a imobiliaria
recorrida, para: "tudo 0 mais quanto for necesséario ao cumprimento da presente e na boa administracao do
referido imével e ESP

EMENTA
A administradora de iméveis néo é parte legitima para ajuizar acao de execucao de créditos referentes a
contrato de locagéo, pois é apenas representante do proprietario, e ndo substituta processual.



